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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BAURU 

Of. N. 0 
·---------------·-·-----------

P.14.897/84 

ESTADO DE SAO PAULO 

LEI N9 2559, DE 10 DE JUNHO DE 1985 

Estabelece normas para a concessao 

de auxílios e subvenções. 

GOVERNO DEMOCRÃTICO 
DE BAURU 

Professor JOS~ GUALBERTO MARTINS ANGERAMI, Prefeito 

Municipal de Bauru, Estado de São Paulo, faz saber que a Câmara Munici 

pal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei: 

Artigo 19 

Artigo 29 

Artigo 39 

Artigo 49 

A concessao de auxílios e subvenções a entidades par 

ticulares de assistência social, ou que exerçam ativ! 

dades de interesse pÚblico, obedecerá o plano geral 

elaborado em cada exercício, de acordo com o estabe 

lecido nesta lei. 

As atividades assistenciais ou de interesse público, 

que o Município protege e ampara mediante a concessao 

de auxílios e subvenções, são aquelas definidas em r~ 

gulamento a ser baixado pelo Poder Executivo, (vetado). 

e exercidas por entidades legalmente constituídas e 

que estejam em regular funcionamento. 

A ajuda do Município a entidades que se dediquem as 

atividades previstas no artigo anterior assume a for 

ma de auxílio, se destinada a cobrir, parcial ou to 

talmente, investimento em construção, reconstrução,r~ 

forma e ampliação de prédio, instalações ou equipame~ 

tos; e de subvenção, com caráter necessariamente su 

pletivo ou suplementar, quando aplicada em 

de manutenção. 

despesas 

Serão indicados no regulamento, segundo a natureza 

das entidades beneficiadas, os Órgãos da Administra 

çao incumbidos da elaboração e execuçao do plano g~ 

ral previsto no artigo 19 e respectivas atribuições . 
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Artigo 59 

ESTADO DE sAo PAULO 

GOVERNO DEMOCIÃTICO 
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Os auxílios e subvençoes concedidos pelo Município 

deverão ser rigorosamente aplicados na realização 

dos fins a que se destinam, não podendo, em nenhuma 

hipótese, correr à sua conta o pagamento de qualquer 

tipo de remuneração dos dirigentes da entidade bene 

ficiada, bem como despesas relativas a festas e home 

gagens. 

Parágrafo único - Entendem-se como dirigentes, para os fins deste art~ 

go, o Presidente, o Provedor, os membros da Direto 

ria e os ocupantes de qualquer cargo eletivo da enti 

dade. 

Artigo 69 

Artigo 

Artigo 89 

Artigo 99 

o plano geral, bem como a relação das entidades ben~ 

ficiadas, com as respectivas importâncias a 

pagas, constarão de decreto do Executivo. 

serem 

A dotação para pagamento de auxílios e subvenções de 

verá constar, especificamente, do orçamento do Muni 

cípio. 

A verba global fixada no orçamento para auxílios e 

subvenções acrescer-se-á uma importância correspo~ 

dente a 10% (dez por cento) do valor desta referida 

verba para atendimento a casos excepcionais, de emer 

gência ou de calamidade pÚblica, devidamente justifi 

cados, dispensados quaisquer outros requisitos, a 

juízo do Prefeito. 

o Poder Executivo expedirá o regulamento desta lei, 

dentro de 30 (trinta) dias a contar da data de sua 

publicação. 
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Artigo 10 Esta lei entrará em vigor na data de sua ~ublicação. 

Bauru, 10 de junho de 1985 

,:_~'?:!~-~· 
PROF.Jost GUALBERTO MARTINS ANGERAMI 

PREFEITO MUNICIPAL 

a~~~~;;~;;;--~;;-~F~I.LHO 
INTERNOS 

E JURÍDICOS 

Registrada na Divisão do Expediente da Prefeitura, na mesma data. 

MARIA THERE 

DIRETORA DE DIVISÃO DO EXPEDIENTE 








